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	Da Presidência dos Conselhos Superiores
HOMOLOGADO EM 15.06.2009



	Parecer:  941/CGR
	
	

	Câmara de Graduação


	
	

	Assunto: Proposta de Reformulação do Curso de Letras

	Interessado: Diretoria do Campus de Vilhena

	Relator: Conselheira Suzenir Aguiar da Silva


Parecer da Câmara:  

Na 94ª sessão de  09 de  junho de 2009, a Câmara acompanhou o parecer da relatora, que é “de parecer contrário à ”Proposta de reformulação do Projeto Político Pedagógico do curso de letras” de Vilhena.” 
Conselheiro Nilson Santos 

Presidente
	
[image: image2.png]FUNDAGAO UNIVERSIDADE }%{
FEDERAL DE RONDONIA

UNIR




	Processo: 23118.003435/2008-50
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	Assunto: Proposta de Reformulação do Curso de Letras

	Interessado: Diretoria do Campus de Vilhena

	Relator: Conselheira Suzenir Aguiar da Silva


I- Relatório

O presente processo trata de proposta de reformulação do Curso de Letras do Campus de Vilhena, trazendo como título: Projeto Político Pedagógico  Curso de Licenciatura em Letras habilitação em Língua Portuguesa e suas literaturas e Língua Inglesa ou Portuguesa e suas literaturas e Língua Espanhola. A primeira parte do processo contém 118 folhas, que culminam com a segunda parte  tratada como reformulação (alterações).
O projeto de reformulação do curso de letras do Campus de Vilhena tem a seguinte estrutura: 1) Dados de identificação; 2) Apresentação; 3) Justificativa; 4) Objetivos do curso; 5) Legislação orientadora; 6) Perfil do egresso; 7) Competências e habilidades; 8) Princípios norteadores para a formação profissional; 9) Habilitação; 10) Atuação no mercado de trabalho; 11) organização curricular; 12) Avaliação discente; 13) Corpo docente; 14) Avaliação do projeto; 15) Bibliografia; 16) apêndices (ementários).

II - Análise:

Após leitura de todos os documentos juntados ao processo e análise do que compõe a construção da reformulação do  PPP do curso de letras do Campus de Vilhena, observa-se que não se trata de reformulação e sim da criação de novos cursos, considerando que toda a matriz curricular é alterada, mudando a modalidade de semestral para anual bem como as habilitações oferecidas. 
Observa-se no Regimento Geral desta IFES que esta pauta-se na oferta de cursos semestrais e que o curso anual, fere seu regimento, como esta descrito na Seção I, Art. 67, parágrafos 1º. E 2º. e Art. 68; Art. 96 parágrafo 2º; Seção X, Art. 132, parágrafo único; Seção XI Art. 134. 
Como resultado da mudança de  regime de semestral para  anual além de ferir a legislação que rege esta IFES, pode-se  prever perda significativa na vida acadêmica no caso de necessidades de transferência como trata o Estatuto da UNIR,  das transferências para outra unidade ou cursos do próprio Campus, pois se assim fizerem terão que perder o ano e não o semestre.
Observa-se ao longo do processo  quando da tramitação pelos órgãos competentes no próprio Campus (Vilhena) que a chamada reformulação  obteve em todos ao pareceres originais (entenda por original o parecer do conselheiro designado) análise pautada na legislação apresentando parecer contrário e só obteve pareceres favoráveis dos pedidos de vistas pelos conselheiros dos DELL; O primeiro parecer emitido pelo Prof. Pedro Manuel Monteiro as fls 98 a 103, identifica irregularidades no processo de reformulação do curso de letras porém foi reprovado no CONDEP ficando o processo aprovado nessa instância pelos pedidos de vistas;
O parecer contrario ao pleito da relatora Elizabeth Kimie Kitamura fls 210 1 a 214, também apresentam irregularidades que esta conselheira também as considera no processo e foi aprovado no CONSEC conforme ata  fls 216 a 224, e o CONDEP, recorre a esse Conselho Superior da decisão de reprovação do CONSEC de Vilhena. 
III – Parecer:

Considerando:

a. Que o parecer da Conselheira do CONSEC encontra-se pautado na legislação pertinente;
b. Que no processo de reformulação não fica claro qual será a habilitação do curso de letras e sim apresenta 3 habilitações, levando-se a concluir que trata-se de cursos distintos;

c. Entende-se que não se trata de reformulação e sim criação de novos cursos pela total alteração da matriz curricular vigente; 

d. Fere o Regimento Geral desta IFES quando da mudança para curso anual, em seus Art. 67, parágrafos 1º. E 2º. e Art. 68; Art. 96 parágrafo 2º; Seção X, Art. 132, parágrafo único; Seção XI Art. 134. 

Diante do exposto, sou de parecer contrário a “Proposta de reformulação do Projeto Político Pedagógico do curso de letras” de Vilhena.
Suzenir Aguiar da Silva 
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